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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 230/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote C-1, com área de 12.000,00 m², localizada no Jardim Catuaí, de propriedade do Município e autoriza doá-la ao GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ.

Em sua Mensagem (Of. nº 659/09-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O Governo do Estado do Paraná solicita desta municipalidade a doação do mencionado terreno, para construção de Unidade Nova de Estabelecimento do Ensino Estadual, onde funcionará o Centro Estadual de Educação Técnica.

O Centro de Educação Técnica atenderá alunos e concluintes do ensino médio que pretendam ingressar em cursos profissionalizantes. A população será altamente beneficiada com a  pretendida implantação escolar.

A doação que se pretende realizar é de relevante interesse público. Nada obsta a alienação pretendida. Doação de imóvel permitida exclusivamente para outro órgão público. Trata-se de uma iniciativa do Estado de extrema conveniência e interesse. A destinação do terreno é para o setor de educação.

    


                 

Estamos encaminhando, em anexo, a documentação  necessária para aprovação do projeto.”

Encontram-se anexos ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Ofício do NRE solicitando a doação;

b) Planta da área em questão;

c) Memorial descritivo da área em questão;

d) C.I. nº 640/08-GAB da Secretaria Municipal de Educação; e

e) Laudo de avaliação nº 66/2009 estimando em R$402.000,00 o valor do imóvel em questão.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que concerne à iniciativa da matéria, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais". No mesmo sentido é o artigo 49, inciso XXII, que estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e expressa autorização legislativa.

Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei Orgânica:

“Art. 78. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.”

A Lei Federal referida no art. 78 supracitado é a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe sobre a matéria, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005:

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

...

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “h” e “i”; (destacamos)

Faz-se necessária também a desafetação do imóvel — requisito essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

Conclusões: 

a) trata-se de matéria de interesse local; e

b) trata-se de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito; 

c) foi juntada ao processo legislativo a avaliação prévia do imóvel; e

d) foi atendido o requisito previsto no art. 17, inciso I, b, da Lei nº 8.666/93.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, nada temos a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 6 de agosto de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 6 de agosto de 2009.

A COMISSÃO:

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
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JOEL GARCIA
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         MEMBRO
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